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APRESENTAÇÃO

O e-book intitulado como: “Ensino e Aprendizagem como Unidade Dialética”, 
apresenta três volumes de publicaç da Atena Editora, resultante do trabalho de 
pesquisa de diversos autores que, “inquietos” nos seus mais diversos contextos, 
consideraram em suas pesquisas as circunstâncias que tornaram viável a objetivação 
e as especificidades das ações educacionais e suas inúmeras interfaces.

Enquanto unidade dialética vale salientar, a busca pela superação do sistema 
educacional por meio das pesquisas descritas, as quais em sua maioria concebem 
a importância que toda atividade material humana é resultante da transformação do 
mundo material e social. Neste sentido, para melhor compreensão optou-se pela 
divisão dos volumes de acordo com assunto mais aderentes entre si, apresentando 
em seu volume I, em seus 42 capítulos, diferentes perspectivas e problematização 
acerca do currículo, das práticas pedagógicas e a formação de professores em 
diferentes contextos, corroborando com diversos pesquisadores da área da educação 
e, sobretudo com políticas públicas que sejam capazes de suscitar discussões 
pertinentes acerca destas preposições.

Ainda, neste contexto, o segundo volume do e-book reuniu 29 artigos que, 
constituiu-se pela similaridade da temática pesquisa nos assuntos relacionados 
à: avaliação, diferentes perspectivas no processo de ensino e aprendizagem e as 
Tecnologias Educacionais. Pautadas em investigações acadêmicas que, por certo, 
oportunizará aos leitores um repensar e/ou uma amplitude acerca das problemáticas 
estudadas.

No terceiro volume, categorizou-se em 25 artigos pautados na: Arte, no relato 
de experiências e no estágio supervisionado, na perspectiva dialética, com novas 
problematizações e rupturas paradigmáticas resultante da heterogeneidade do perfil 
acadêmico e profissional dos autores advindas das temáticas diversas.

Aos autores dos diversos capítulos, cumprimentamos pela dedicação e esforço 
sem limites.Cada qual no seu contexto e pautados em diferentes prospecções 
viabilizaram e oportunizaram nesta obra, a possibilidade de ampliar os nossos 
conhecimentos e os diversos processos pedagógicos ( algumas ainda em transição), 
além de analisar e refletir sobre inúmeras discussões acadêmicas conhecendo 
diversos relatos de experiências, os quais, pela soma de esforços, devem reverberar 
no interior das organizações educacionais e no exercício da constante necessidade 
de pensar o processo de ensino e aprendizagem como unidade dialética. 

Cordiais saudações e meus sinceros agradecimentos.

Kelly Cristina Campones
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TESSITURAS PEDAGÓGICAS PARA A EDUCAÇÃO 
BILINGUE: CAMINHOS PARA A ACESSIBILIDADE DOS 

SURDOS

CAPÍTULO 42
doi

Eliana da Silva Neiva Brito
UNEB/TIPEMSE/SSEETU

Salvador-Bahia

RESUMO:A educação para a diversidade 
é marcada por avanços e desafios e exige 
estudos e pesquisas frequentes para conhecer 
e compreender como ocorre a comunicação nos 
contextos de diversidade para a pessoa com 
surdez. Durante muito tempo a surdez era vista 
apenas pelo ângulo médico-terapêutico. Em 
direção oposta, novos pressupostos vêm sendo 
concebidos para entender a surdez como uma 
diferença cultural e não como uma patologia 
clínica. Atualmente devemos pensar a surdez 
com prerrogativas sócio antropológica, e visão 
interdisciplinar e transversal. Por isso, há de 
se considerar o cenário psicossocial e cultural 
onde os surdos se desenvolvem, pois eles 
formam um grupo distinto de pessoas, são um 
povo sócio-cultural-linguístico.  Objetivamos, 
portanto, através deste estudo, demonstrar de 
que maneira as dimensões sociais culturais 
que envolvem o uso de Tecnologias Assistivas 
para a difusão da Língua Brasileira de Sinais 
- LIBRAS contribuem para a acessibilidade 
do surdo no ambiente educacional, familiar e 
social. Ações estas delineadas pelos aspectos 
do planejamento do ensino, no que tange a 
Didática. Os aportes teóricos foram: Libâneo, 

Mazzota (2011), Sá e Ranauro (1999), Skliar 
(1998). Usamos como metodologia a pesquisa 
bibliográfica e a pesquisa participante. Sendo 
assim, apoiamos os princípios da Educação 
Bilíngue na realização de atividades práticas 
para envolver os participantes da comunidade e 
do contexto acadêmico. Os principais resultados 
recorrem a práticas socioeducativas para a 
acessibilidade da pessoa surda, na perspectiva 
de promover um elo de articulação de novos 
conhecimentos com vistas à disseminação do 
conhecimento da cultura surda e da LIBRAS 
em diferentes contextos.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Bilíngue, 
LIBRAS, Tecnologia Assistiva.

ABSTRACT: Diversity education is marked by 
advances and challenges and requires frequent 
studies and research to know and understand 
how communication occurs in the contexts of 
diversity for the deaf person. For a long time, 
the deafness was seen only from the medical-
therapeutic angle. In the opposite direction, new 
assumptions have been conceived to understand 
deafness as a cultural difference rather than 
as a clinical pathology. Currently we should 
think of deafness with socio-anthropological 
prerogatives, and cross-disciplinary and cross-
cutting vision. Therefore, we must consider the 
psychosocial and cultural scenario where the 
deaf develop, because they form a distinct group 
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of people, are a socio-cultural-linguistic people. We therefore aim, through this study, 
to demonstrate how the social cultural dimensions that involve the use of Assistive 
Technologies for the diffusion of the Brazilian Sign Language - LIBRAS contribute to 
the accessibility of the deaf in the educational, family and social environment. These 
actions are outlined by aspects of teaching planning, in what concerns didactics. The 
theoretical contributions were: Libâneo, Mazzota (2011), Sá and Ranauro (1999), 
Skliar (1998). We use as methodology the bibliographic research and the participant 
research. Therefore, we support the principles of Bilingual Education in carrying out 
practical activities to involve community participants and the academic context. The 
main results refer to socio-educational practices for the accessibility of the deaf person, 
in order to promote a link of articulation of new knowledge with a view to disseminating 
the knowledge of deaf culture and LIBRAS in different contexts.
KEYWORDS: Bilingual Education, LIBRAS, Assistive Technology.

1 |  INTRODUÇÃO

Durante meu processo de formação do ensino superior buscava articular a 
temática sobre surdez e bilinguismo, aos mais diversos conteúdos propostos nas 
disciplinas cursadas nesse período que convergiu devido ao fato ter uma filha Surda, 
impulsionando-me a tomar atitudes, das mais diversas naturezas, em busca da 
garantia de direitos, enquanto ponderava os entraves do cumprimento das leis, ou 
seja, do passar do planejado e promulgado ao realizado.

É facilmente observável que a LIBRAS não está na sala de aula, nem a inclusão 
do surdo na sociedade. Assim os surdos continuam como estrangeiros em seu próprio 
país.  A temática transversal demandada pela tríade comunicacional: espaço-visu-
motor da cultura surda, impulsionava novos subtemas: os direitos civis das pessoas 
com deficiência, a aquisição do Surdo a Libras desde a mais tenra idade, o letramento 
Surdo tendo a Libras como L1, a escola bilíngue, o ensino da Libras à sociedade com 
status igual ao dado as outras línguas estrangeiras, dentre outros.

Vários autores revelam que recusar a acessibilidade da comunidade surda 
a  LIBRAS origina  perdas significativas nos aspectos cognitivos, sócio afetivos, 
linguísticos, cívil, culturais e no ensino- aprendizagem dos surdos.  Dessa forma, surge 
a necessidade de promover momentos de estudos para ampliar as possibilidades de 
comunicação dos indivíduos, com vistas à difusão do conhecimento da LIBRAS  e 
cumprimento das leis de relacionadas  a inclusão dos surdos nos locais comuns.

Sendo assim,  a oficina “Mãos que falam Libras”, que propomos, desenvolve 
atividades lúdicas com aparatos bilíngue, desde 2015, envolvendo crianças, 
adolescentes, pais, professores universitários, estudantes de graduação, assistentes 
sociais, voluntários e pessoas da comunidade do entorno da UNEB, no departamento 
de Educação Campus I na cidade de Salvador, através do Grupo TIPEMSE – 
Tecnologia, Inovação Pedagógica e Mobilização Social pela Educação, dentro do 
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Projeto UNEB Parque. 
De maneira especial, pudemos desempenhar nossa oficina, em 2018 no Fórum 

Social Mundial e no oitavo Encontro de Turismo de Base Comunitária e Economia 
Solidária, atividade do grupo SSEETU – Sociedade Solidária, Educação, Espaço e 
Turismo. Em 2017 foi realizado um Workshop em Libras para estudantes de graduação, 
pós-graduação, líderes e membros de grupo de pesquisa interessados pela temática. 
E ainda, numa Associação de Funcionários Públicos da Cidade de São Sebastião do 
Passé-BA, o qual foi avaliado como um momento de aprendizagem, e aquisição de 
novos conhecimentos de forma positiva e produtiva.

Usamos instrumentos lúdicos como base importante nas nossas ações, pois 
possibilita o desenvolvimento pessoal, além de ser uma forma de expressão e 
comunicação consigo, com o outro e com o meio. Acreditamos que os brinquedos 
e jogos educativos, literaturas, artes cênicas e visuais em Libras, com temáticas da 
cultura Surda, potencializa a dinâmica no aprendizado dos presentes, por tornar a 
aquisição do que está sendo mediado, mais leve, mais divertido, mais interessante.

Tais ações, demonstraram o quanto a comunicação e as práticas educativas 
poderiam ser um diferencial na realidade local quanto à inclusão do Surdo. Diante disso, 
estabelecemos o seguinte problema de pesquisa: De que maneira as dimensões 
sociais culturais que envolvem o uso de Tecnologias Assistivas para a difusão 
da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, contribuem para a acessibilidade do 
surdo no ambiente educacional, familiar e social? 

2 |  OBJETIVO

Demonstrar de que maneira as dimensões sociais e culturais que envolvem o 
uso de Tecnologias Assistivas para a difusão da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 
contribuem para a inclusão do surdo no ambiente educacional, familiar e social. 

3 |  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Propõe-se uma pesquisa de natureza aplicada, com abordagem qualitativa. 
Optamos pela pesquisa do tipo participante como método para o desenvolvimento 
de nosso trabalho, por entendermos a necessidade de implicação dos participantes 
no processo de pesquisa realizado com vistas à promoção de mudanças quanto 
à situação problema apresentada.  THIOLLENT apud Silva 1991). Sendo assim, 
desenvolvemos atividades usando a LIBRAS como a principal Tecnologia Assistiva, 
corroborada por outros recursos em vista da consolidação da educação bilíngue. 
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4 |  TESSITURAS PEDAGÓGICAS PARA A EDUCAÇÃO BILINGUE

4.1 Acessibilidade Surda: Historicidade de Lutas

Muitos desconhecem que para que todos os marcos legais acontecessem houve 
uma grande caminhada de lutas pela ampliação das políticas públicas de inclusão e 
educação de surdos. No Brasil e em outros países reuniões, aconteceram ao longo 
dos tempos, conferências, congressos e fóruns para discutir temas importantes 
como a diversidade no contexto geral e dentre os temas debatidos estava presente a 
educação de surdos. 

Mas, nem sempre os surdos estão presentes nessas discussões e quando 
acontecem de estarem, suas colocações respeitadas. Consequentemente, seria 
um percurso com resultados mais positivos de acessibilidade dos surdos e maiores 
aprofundamentos educacionais, se os que fazem as leis em nosso país tivessem 
ouvido a comunidade surda que com pesquisas e declarações anunciam em que tipo 
de educação querem para si. 

Visando alcançar o objetivo de ilustrarmos os ideais Surdos conclamado em 
dois documentos: “A Educação que nós surdos queremos”, (FENÉIS, 1999); e “A 
educação que nós, surdos, queremos e temos direito”. (CESBA, 2006), ladeado pela 
celebre frase empoderadora de Ed Roberts, em 1972, quando do início do MVI – 
Movimento de Vida Independente: “nada sobre nós, sem nós” (SASSAKI, 2011), que 
apresentamos estas proposições nesse artigo.

Segundo Nídia Sá e Hilma Ranauro (1999, p.35) “Tem sido um longo caminho 
para que a sociedade de um modo geral reconheça, hoje, os Surdos, com suas 
individualidades”. Mesmo que o reconhecimento da LIBRAS tenha se configurado em 
um marco histórico para o desenvolvimento de políticas adequadas de acessibilidade 
e inclusão dos surdos, reiterando que os pais, professores, alunos, médicos, 
funcionários públicos, sejam bilíngues, os sujeitos surdos ainda se percebem como 
estrangeiros em sua própria pátria. 

E assim, passados dezesseis anos após a Lei de LIBRAS (Lei n. 10.436/02), treze 
da sua regulamentação (Decreto n. 5.626/05); onze da instituição do AEE – Atendimento 
Educacional Especializado (Portaria Normativa nº 13); após a sistematização da Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva em 2008; em 
seguida a Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência que legitima a 
educação bilíngue através de uma Emenda Constitucional (Decreto 6.949/2009); e 
também o PNE – Plano Nacional de Educação, Lei 13.005/2014, que estabelece que 
a Libras constitua-se como primeira língua (L1), e a língua portuguesa, como segunda 
(L2), não obstante, a língua portuguesa é imposta nos processos educacionais aos 
alunos surdos, apesar do ganho trazido pela Lei de Tradutor e Intérprete de LIBRAS 
(Lei nº. 12.319/2010). 

É no viés de Surdos que escolhem a Libras como prática comunicacional, que 
tratamos este trabalho. Nessa direção, destacamos Skliar (2014) que não trabalha 
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sob a ótica da deficiência ou das necessidades especiais, sua ênfase se concentra na 
diferença. Segundo Santana e Bérgamo (2005) conferir a Libras o estatuto de língua 
não traz apenas repercussões linguísticas e cognitivas, mas, também, repercussões 
sociais, pois, a partir do momento que se legitima a Língua Brasileira de Sinais 
como a língua do surdo, acaba por “transformar a “anormalidade” em diferença, 
em normalidade”. Sendo assim, no que tange a Didática, o planejamento do ensino 
deve ser bem articulado também para os surdos.  Segundo Libâneo (1994, p. 222) o 
planejamento tem grande relevância por tratar-se de: “Um processo de racionalização, 
organização e coordenação da ação docente, articulando a atividade escolar e a 
problemática do contexto social”. 

Manter o português como primeira língua nos escolas regulares e em outros 
ambientes gera para o surdo uma antiga tensão, que não é enfrentada, mas que “ecoa 
nos documentos oficiais e mantém-se como tema de debates e embates entre os que 
defendem a educação para surdos como um campo específico de conhecimento e 
aqueles que a consideram como domínio da educação especial”.  (LODI, 2013, p.51) 
   
4.2 Escola Bilíngue: Passando do Promulgado para o Realizado 

A Educação Bilíngue está totalmente imbricada com a perspectiva educacional 
dos estudos sócios antropológicos, psicológicos, políticos, educacionais e linguísticos 
relacionados com a cultura e identidade da pessoa surda. A abordagem bilíngue não 
se trata apenas da educação do surdo em ambientes ouvintes, mas, também, de um 
espaço que atenda as especificidades do educando surdo e propicie o fortalecimento 
de sua cultura, além de fomentar uma identidade surda independente de suas 
diferenças e complexidades, oferecendo possibilidades de aproximação entre as 
culturas surda e ouvinte. Uma escola onde não existem imposições de “normalidades” 
e nem o ouvintismo.

Nesse sentido, a educação bilíngue significa a criação de espaços prioritários 
para tornar acessível aos Surdos, a Libras. Segundo os surdos às escolas inclusivas 
não atendem aos seus direitos e não valorizam a sua cultura. Tais situações colocam 
o estudante surdo em uma situação de exclusão dentro de um espaço educacional 
que se diz inclusivo. Portanto, apesar da conquista trazida pela Lei 13.005/2014, 
ainda há muito que fazer para alcançarmos o ideal de igualdade preconizado pela 
nossa Carta Magma em relação aos indivíduos surdos, que não se acaba diante da 
conquista legal, ao contrário, ganha nova roupagem e trabalha basilada por outro 
viés, de busca por efetivação da proposta bilíngue. 

Por isso, idealizamos equidade quanto a acessibilidade da pessoa surda, 
nos meios acadêmicos, projetos, museus, teatros, cinemas, espaços de lazer e 
outros espaços socioculturais,  por esse modelo certamente agregar valor à  tríade 
comunicacional: espaço-visu-motor, que é a forma comunicacional do surdo com o 
mundo, sendo que os olhos dos surdos fazem também o papel dos ouvidos.
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Dentro desse contexto para normatizar as diferenças são utilizadas estratégias 
que acabam por dar direito ao aluno ouvinte ter aula em sua língua materna e o 
aluno surdo, não. Por isso não há inclusão de fato, tendo nas leis, várias lacunas.  É 
paradoxal, mas mesmo dentro da grande diversidade que constitui a nação brasileira 
ainda temos a cultura surda tentando marcar o seu espaço. Infelizmente o surdo 
continua tendo que se adaptar às propostas educacionais pensadas para alunos 
ouvintes. Parece que a educação inclusiva busca apagar as diferenças. O autor 
Boaventura de Sousa Santos (2003) nos ensina que: “nós temos direito à igualdade, 
quando a diferença nos inferioriza, da mesma forma como temos direito à diferença, 
quando a igualdade nos descaracteriza”.

A educação bilíngue de surdos no Brasil está amparada pela Lei e é recomendada 
pelo Ministério Nacional da Educação (MEC), como sendo uma proposta válida e 
eficaz para o ensino das duas Línguas reconhecidas pelo país, Língua Portuguesa e 
LIBRAS, necessárias para a inclusão social efetiva destes sujeitos.  O Decreto n° 
5.626 de 22/12/2005, que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, em seu capítulo VI, artigo 
22 determina que se se organize, para a inclusão escolas e classes de educação 
bilíngue, abertas a alunos surdos e ouvintes.

Talvez por isso devamos comemorar o mais recente Decreto 9.465, de 2 de 
janeiro de 2019, que cria uma diretoria dentro do MEC. Por ser, portanto, mais uma lei 
de amparo a acessibilidade aos surdos a Libras.  Já que, segundo o Decreto 9.465 a 
meta da diretoria seria dentre outras coordenar a implantação da Educação Bilíngue 
para surdos, enquanto detalha de forma bem específica ações que efetivem o que 
já instituiu a Lei 10.436/2002. O grande desafio do nosso século não é promulgar 
apenas novas leis, é cumprir as que já estão em voga. O Art. 35, do Decreto 9.645, 
diz que compete à Diretoria de Políticas de Educação Bilíngue de Surdos:

planejar, orientar e coordenar, em parceria com os sistemas de ensino voltados às 
pessoas surdas, com deficiência auditiva ou surdo cegueira, e com as instituições 
representativas desse público, a implementação de políticas de educação bilíngue, 
que considerem a Língua de Sinais Brasileira (Libras), como primeira língua, e 
Língua Portuguesa Escrita, como segunda língua; (BRASIL, 2019)

4.3 Tecnologia Assistiva do Surdo: Libras 

Os avanços tecnológicos têm alavancado as interações de Surdos com Surdos, 
auxiliado os afazeres dos Surdos no seu dia-a-dia, e facilitado sua inclusão com os 
ouvintes. Temos como sociedade civil mobilizar os diferentes recursos disponíveis 
(políticas públicas, tic’s, escola, família), para uma a acessibilidade em todas as suas 
dimensões: arquitetônica, comunicacional, metodológica, instrumental, atitudinal, 
dos Surdos. A Tecnologia Assistiva, doravante TA, tem contribuído muito para este 
fenômeno. 

O termo Assistive Technology, foi criado em 1988, dentro da legislação norte-
americana. No Brasil foi traduzido como Tecnologia Assistiva, terminologia nova 
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utilizada para identificar todo aparato tecnológico de recursos, e ofertas de serviços que 
ampliam habilidades funcionais de pessoas que tenham algum impedimento físico ou 
sensorioneural de longo ou curto prazo (Brasil, Portaria n° 142/ 2006). 

O Ministério da Educação introduziu o Serviço de Tecnologia Assistiva nas escolas 
públicas por meio do Programa “Salas de Recursos Multifuncionais” (SRMF). As SRMF 
são espaços onde o professor especializado realiza o “Atendimento Educacional 
Especializado” (AEE) para alunos com deficiência, no contraturno escolar. É atribuição 
do professor do AEE reconhecer as necessidades de recursos pedagógicos e de 
recursos de Tecnologia Assistiva que serão necessários à participação de seu aluno 
nos desafios de aprendizagem que acontecem no dia a dia da escola comum. 

A primeira análise centrou-se na legislação vigente no Brasil que abarca as 
tecnologias assistivas, e destacamos a mais recente em nosso país: o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência Lei Brasileira de Inclusão Nº 13.146, de 06 de julho de 2015 
na qual consiste em capítulos, artigos e parágrafos específicos sobre TA e orientações 
acerca das aplicações das mesmas dentro de pontos da lei onde o assunto central 
não era referente às tecnologias assistivas. Os serviços de TA são normalmente 
transdisciplinares envolvendo profissionais de diversas áreas, tais como: Fisioterapia, 
Terapia ocupacional, Fonoaudiologia, Educação, Psicologia, Medicina, Engenharia, 
Arquitetura, Design e etc. Há diversos modos de se referir a TA, como “Ajudas 
Técnicas”, “Tecnologia de Apoio“, “Tecnologia Adaptativa” e “Adaptações”.

A tecnologia Assistiva do Surdo é a LIBRAS. Por isso, ao analisarmos o conceito 
de Tecnologia Assistiva para surdos é importante, inicialmente, revermos os conceitos 
de surdez. Pois, historicamente, durante o processo de reabilitação dos surdos 
propostos por uma ideologia ouvintista, surgiram dentre outras coisas os aparelhos 
auditivos e coclear, que hoje, por conta do empoderamento surdo de sua língua e 
cultura, tais aparelhos são por alguns surdos, execrados.

Para tanto, defendemos a utilização da Libras enquanto ferramenta de T.A. 
para surdos (e ouvintes), sem, no entanto, se assenhorar de algumas propostas de 
utilização dos recursos tecnológicos como articuladores, facilitadores e mediadores 
de funções auditivas dos surdos, por reconhecer que a utilização da tecnologia vem 
tornando a vida dos surdos cada dia mais fácil. No entanto, não podemos jamais 
esquecer que os surdos, são pessoas com uma diferença linguística e cultura própria,  
que devem ser consideradas em detrimento a qualquer proposta de trabalho realizada, 
incluindo-se aí, toda iniciativa de produção de T.A.

Desse modo, reafirmamos que por falta de acessibilidade a LIBRAS, dos surdos 
e dos ouvintes, os Surdos têm dificuldade de acesso aos meios de comunicação, 
empregos, bens sociais, bens culturais e serviços públicos. Por isso inicialmente as 
metodologias, estratégias e práticas de TA para Surdos, são adaptações proficuas 
no meio em que os surdos estão inseridos, através da escrita, de recursos visuais e 
outros.         

Nesse sentido, a difusão da LIBRAS para a sociedade, formação de professores 
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surdos e ouvintes de Libras, capacitação de tradutores e intérpretes de Libras, e 
outras ações correlatas, contribuem para os impactos ocorridos por conta da diferença 
linguística, sejam minimizados. Nesse afã de adequação e integração em meio às 
diferenças, escrevemos este artigo, contextualizando as novas tic’s e pesquisas das 
engenharias tecnológica, de produção e de telecomunicação, como modelo propositor 
de equidade social e ponte de integração entre surdos e ouvinte. 

Recursos como o ProDeaf e Handtalk,, que foi eleito o melhor aplicativo de inclusão 
social do mundo pela Organização das Nações Unidas (ONU); o Closed caption ou 
legenda oculta. SKYPE, WatsApp, Chats, vídeo chamada e outros, permitida através 
do uso do telefone com tecnologia 3G ou 4G ou de um micro computador, tem se 
tornado imprescindíveis. Livros bilíngues, acessíveis através da inserção de vídeos 
com tradução do conteúdo para LIBRAS. E ainda jogos e brinquedos: abcedários, 
numerários, dominó, trilha bilíngues, cartelas de bingo em Libras e vários tipos de 
exercícios.

5 |  RESULTADOS ESPERADOS

É imprescindível investir na difusão do conhecimento e promover estudos e 
atividades práticas como oficinas pedagógicas embasados nas teorias que sustentam 
a educação bilíngue, a cultura surda e políticas de acessibilidade linguísticas. 
Os principais resultados apontam para a necessidade de se investir na docência 
e também ampliar para a comunidade, assim como o envolvimento dos familiares 
para comunicar-se com as mãos. Assim, por se tratar de uma Língua, é necessário 
estudos frequentes e contato com a comunidade surda para ampliar os saberes e os 
conhecimentos. 

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Essa experiência possibilitou um novo olhar no que tange a diversidade e sobre 
a importância de que para além de cumprir leis e diretrizes, romper com os estigmas 
de uma sociedade excludente, a partir do envolvimento da comunidade como um todo,  
desejamos que a educação se torne efetivamente um direito de todos e não apenas 
discurso, pois a sociedade é diversa e plural e nós somos seres em construção.
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